
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Descrição do objeto

1.1. Contratação de serviços de engenharia para manutenção dos Fóruns Eleitorais
em Itaguatins, Wanderlândia, Goiatins e Novo Acordo .

1.2. O contrato terá a vigência de seis meses. O prazo máximo para execução dos
serviços é sessenta dias.

1.3. Anexos deste Termo de Referência

1.3.1. FÓRUM ELEITORAL DE ITAGUATINS:

Anexo I - Projeto de Arquitetura e Orçamento

1.3.2. FÓRUM ELEITORAL DE GOIATINS:

Anexo II - Projeto de Arquitetura e Orçamento

1.3.3. FÓRUM ELEITORAL DE WANDERLÂNDIA:

Anexo III - Projeto de Arquitetura e Orçamento

1.3.4. FÓRUM ELEITORAL DE NOVO ACORDO:

Anexo IV - Projeto de Arquitetura e Orçamento

2. Justificativa para a contratação

2.1. As manutenções dos cartórios eleitorais fazem parte da Iniciativa Estratégica do
Objetivo 1 do Programa de Gestão, que tem como finalidade Oferecer ambiente adequado de
trabalho para juízes, servidores e o público em geral nos Cartórios Eleitorais em Goiatins,
Itaguatins, Novo Acordo e Wanderlândia.

2.2. Os serviços não são de natureza continuada.

3. Descrição completa da solução

3.1. Contratação de serviços de engenharia para manutenção dos Fóruns Eleitorais
em Itaguatins, Wanderlândia, Goiatins e Novo Acordo, contemplando repintura interna e
externa, melhorias na acessibilidade, consertos e adequações.

4. Requisitos da contratação

4.1. Vedação à participação na contratação

4.1.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente:

I - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. Também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

II - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

III - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

IV - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial na presente licitação.

4.3. Início da execução

4.3.1. Os serviços deverão ser iniciados após a Ordem de Serviço prevista para ser
emitida entre julho e novembro de 2024 .

4.4. Vistoria

4.4.1. A realização de vistoria será facultativa e o licitante poderá substituir o atestado de
vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto.

4.4.2. Portanto, não há obrigatoriedade de vistoria prévia. Porém, consideramos
fundamental o conhecimento das condições próprias do local, por essa razão será exigido que o
licitante apresente declaração de que conhece as condições do local.

4.5. Normas

a. Lei 14.133/2021

4.6. Critérios de sustentabilidade;

4.7. Dimensão ambiental

4.7.1. De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a inserção da
sustentabilidade em obras e serviços de engenharia configura-se em aspectos técnicos
constantes no projeto e termo de referência e observância da legislação e normas. A fase de
planejamento da contratação deve considerar medidas para minimizar a geração de resíduos e
prever sua destinação ambiental adequada, entre elas:

I - Prevenção de resíduos

a) Para prevenir a geração de redução de resíduos serão preferencialmente utilizados materiais
reutilizáveis ou recicláveis;

II - Gestão de resíduos

a) A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional
de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
Destinar os resíduos gerados à Usina de Reciclagem de Resíduos da Construção Civil mantida
pela Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas quando for possível.

4.8. Dimensão Social

4.8.1. Deverá atender às Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego – MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho principalmente no que
se refere ao fornecimento e fiscalização do uso de equipamentos de segurança individual (EPI)
e coletiva, por imprescindíveis que são à execução dos serviços;

4.9. Dimensão Econômica
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4.9.1. Deverão ser adotadas medidas pela contratada para evitar o desperdício de água
tratada e energia elétrica na prestação dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Prazos contratuais

5.1.1. Descrição da dinâmica do contrato:

5.2. Regime de execução

5.2.2. Empreitada por preço global

5.3. Local e Horários

5.3.3. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

5.3.4. Itaguatins

5.3.5. Wanderlândia

5.3.6. Goiatins

5.3.7. Novo Acordo

5.3.8. Os serviços serão prestados preferencialmente em dias úteis de segunda a sexta-
feira no horário compreendido entre 08:00 e 18:00 horas.

5.4. Subcontratação

5.4.9. Não será admitida a subcontratação.

5.4.10. Ordem de Serviço

5.4.11. Após a assinatura e divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações
Públicas, será emitida a Ordem de Serviço que autoriza o início da execução do contrato,
prevista para o período entre junho e outubro de 2024.

5.5. Obrigações da contratada

5.5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

5.5.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5.5.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

5.5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

5.5.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.

5.5.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
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em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

5.5.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a)    prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b)    certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c)    certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

d)    Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e)    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

5.5.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;

5.5.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

5.5.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

5.5.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

5.5.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

5.5.14. A contratada será responsável pela segurança da execução dos serviços.

5.5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

5.5.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

5.5.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.5.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

5.5.19. Se for Optante pelo Simples Nacional deverá apresentar a Declaração, conforme
modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal do
Brasil, no momento da apresentação da primeira nota fiscal decorrente da assinatura do
contrato ou da prorrogação contratual;
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5.5.20. Informar imediatamente qualquer alteração da sua permanência no Simples
Nacional;

5.5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

5.5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

5.5.23. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.

5.5.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

5.5.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado
relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função.

5.5.26. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.

5.5.27. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

5.5.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

5.5.29. Providenciar junto ao CREA as anotações  registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes nos termos das normas  vigentes
(Lei 6496/ 1977 e 12.378/ 2010);

5.5.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

5.5.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.5.32. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

5.5.33. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e
o tipo de fonte.

5.5.34. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em
Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

5.5.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
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indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

5.6. Obrigações da Lei Geral de Proteção de Dados

5.6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

5.6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

5.6.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.6.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

5.6.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

5.6.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.6.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.6.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

5.6.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

5.7. Obrigações do contratante

5.7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

5.7.2. Acompanhar a execução do contrato, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021 e
da IN 01/2024/PRES TRE-TO, através dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização
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da execução do contrato, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto do presente
contrato, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada;

5.7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.7.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

5.7.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

5.7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

5.7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.7.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

5.7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.7.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.7.12. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

5.7.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

5.7.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.7.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

5.7.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.7.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

5.7.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por
ela designado.

5.7.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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5.7.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

5.7.22. Permitir o acesso às dependências do Edifício-sede dos funcionários devidamente
identificados e autorizados previamente em lista encaminhada pela contratada contendo nome
e do número do CPF;

5.7.23. Prerrogativas da Administração

5.7.24. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em
relação a eles, as prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado com revisão das cláusulas econômico-financeiras do
contrato para que se mantenha o equilíbrio contratual.

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

III - fiscalizar sua execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
 

6. Modelo de gestão de contrato

6.1. Disposições gerais

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.1.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.2. Modo de formalização da contratação

6.2.1. Esta contratação será formalizada pela assinatura de Instrumento de Contrato,
cuja minuta é anexa ao edital da licitação.

6.3. Procedimentos de fiscalização

6.3.1. Os gestores e fiscais de contrato serão os representantes da Administração,
designados pelo titular da Diretoria-Geral do TRE-TO, para exercerem as atividades de
fiscalização em conformidade com a IN 01/2024 TRE-TO.

6.3.2. O gestor do contrato fará a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente para a formalização dos procedimentos relativos
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos, entre outros.

6.3.3. A fiscalização técnica fará o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e aferir se a quantidade, a qualidade, o
tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores
estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela
Administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa.

6.3.4. A fiscalização administrativa fará o acompanhamento dos aspectos administrativos
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do
contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a
providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento.

6.3.5. Será facultada à Administração a contratação de terceiros para assistir ou
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subsidiar as atividades de fiscalização.

6.3.6. Fiscalização Técnica

6.3.7. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas
competências;

II - acompanhar a prestação dos serviços, de forma que sejam executados de acordo com a
produtividade e qualidade estabelecidas e realizados em quantidade, tempo, modo e resultados
em conformidade com o objeto e com a proposta da contratada;

III - realizar medições e emitir relatórios sobre aspectos técnicos da execução contratual;

IV - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção;

V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;

VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

VII - receber provisoriamente o objeto da contratação, mediante termo que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico;

VIII - estabelecer mecanismo de controle gerencial acerca do cumprimento da unidade de medida
contratada;

IX - avaliar a execução contratual e propor ajustes na prestação dos serviços contratados, desde
que não haja alteração do objeto e sejam observados os limites de alteração contratual fixados na
legislação, inclusive quando constatar redução no dimensionamento dos serviços ou aumento da
produtividade pactuados, sem perda da qualidade na execução do contrato;

X - verificar a conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços;

XI - comunicar formalmente aos fiscais substitutos os afastamentos, para assunção das
responsabilidades inerentes à fiscalização do contrato.

6.3.8. Fiscalização Administrativa

6.3.9. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas
competências;

II - acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual, como entrega de
documentações, controle dos prazos relacionados ao contrato, formalização de apostilamentos e
de termos aditivos;

III - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

IV - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e
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previdenciárias;

V - acompanhar a execução orçamentária e financeira dos contratos, com emissão de relatórios e
planilhas, com o objetivo de respeitar o limite orçamentário do contrato;

VI - adotar as providências cabíveis para que a contratada apresente regular e tempestivamente
os faturamentos dos serviços prestados, estipulando prazo para regularização de pendências de
faturamento pela empresa;

VII - verificar, mensalmente ou em periodicidade a ser determinada pelo titular da SADOR, se
houve quitação das contribuições devidas pela contratada à Previdência Social e ao FGTS,
concernentes aos profissionais alocados na execução do contrato, nos prazos previstos na
legislação;

VIII - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

IX - receber provisoriamente o objeto da contratação, mediante termo que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico administrativo;

X - Acompanhar os saldos contratual e empenhados; 

XI - observar permanentemente a execução do contrato para fornecer à Administração
informações gerenciais que permitam negociar, por ocasião de reequilíbrios econômico-
financeiros, valores mais justos para a Administração, conforme orientação a ser fornecida pela
SADOR; e

XII- comunicar formalmente aos fiscais substitutos os afastamentos, para assunção das
responsabilidades inerentes à fiscalização do contrato.

6.3.10. Gestor de Contrato

6.3.11. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho
de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa;

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

V - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, indicando:

a) problemas ocorridos e as soluções adotadas durante a execução contratual;
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b) pontos tidos como deficientes e que podem ser melhorados nas próximas contratações; e

c) descrição dos pontos positivos na execução do contrato e que podem ser considerados como
boas práticas nos respectivos tipos de contratação, como forma de aprimoramento das atividades
da Administração.

VI - realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto do contrato, conforme definido no art.
28 da IN 01/2024 TRE-TO,  mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais;

VII - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;

VIII - Acompanhar os saldos do contrato e empenhos;

IX - emitir atesto nos termos estabelecidos nos artigos 30 e 31 da IN 01/2024 TRE-TO; e

X - comunicar formalmente aos gestores substitutos os afastamentos, para assunção das
responsabilidades inerentes à gestão do contrato.

6.4. Meios de comunicação

6.5. As comunicações entre o TRE-TO e o contratado devem ser realizadas por escrito,
em documento assinado física ou eletronicamente, sempre que o ato exigir tal formalidade.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. O pagamento será realizado em uma única parcela, após a conclusão dos
serviços.

7.2. Poderá ser feita retenção preventiva de pagamento para assegurar eventual
aplicação de penalidade pelo inadimplemento contratual.

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor

8.1. Os serviços de engenharia objeto desta contratação são comuns.

8.2. O critério de julgamento das propostas será o maior desconto.

8.3. Qualificação técnico-operacional

8.3.1. Deverá ser apresentado o o registro da empresa licitante junto ao CREA e/ou ao
CAU.

8.3.2. Deverá ser comprovada experiência comprovada na prestação de serviços de
construção, reforma ou manutenção predial de edificação, através de Atestado de Capacidade
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa
licitante, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva CAT do profissional
responsável técnico que executou o serviço.

8.4. Participação em consórcios

8.4.1. Na presente licitação, não será permitida a participação de consórcios.

8.5. Participação de cooperativas

8.5.1. Na presente licitação, será vedada a participação de cooperativas.

 

9. Estimativa do valor da contratação

9.1. Os custos estimados da contratação são os seguintes:

9.1.1. FÓRUM ELEITORAL DE ITAGUATINS: R$ 164.893,69
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9.1.2. FÓRUM ELEITORAL DE GOIATINS: R$ 132.305,39

9.1.3. FÓRUM ELEITORAL DE WANDERLÂNDIA: R$ 138.574,85

9.1.4. FÓRUM ELEITORAL DE NOVO ACORDO: R$ 108.913,98

10. Adequação orçamentária

10.1. As informações orçamentárias serão prestadas pela COFIN.

11. Sanções administrativas em caso de descumprimento contratual

11.1. Caso o licitante e/ou o fornecedor, por ação ou omissão, venha a praticar alguma
das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido
processo administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei
nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cominadas no instrumento
convocatório ou no contrato, quando a licitante praticar condutas previstas em lei ou outro
instrumento normativo.

11.2. As sanções de multa de mora e multa compensatória poderão ser cumuladas com
as demais penalidades, nos termos do § 7º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

11.3. Cabe ao Gestor ou ao Fiscal do contrato instaurar e instruir os processos
administrativos de apuração de responsabilidade e eventual aplicação de sanção.

11.4. A aplicação das sanções administrativas previstas nesta cláusula não desobriga a
contratada do cumprimento de quaisquer obrigações previstas contratualmente e nem das
responsabilidades civil e/ou criminal que seus atos ensejarem.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será cobrada judicialmente.

11.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11.7. A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à
multa compensatória no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta e, se
for o caso, à imediata perda da garantia de proposta, em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

11.8. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será
precedida de regular processo administrativo, mediante o qual se garantirão o contraditório e a
ampla defesa.

11.9. Poderá ser feita retenção preventiva de pagamento para assegurar eventual
aplicação de penalidade pelo inadimplemento contratual.

12. Forma de reajustamento do contrato

12.1. Sempre que a equação econômico-financeira do contrato for desequilibrada de
modo significativo, deve haver sua recomposição, por força do imperativo constitucional – e de
regras legais – que assim determinam. Esta recomposição se dará pela via do reajuste ou da
revisão.

12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da estimativa de preço.

12.3. Após o interregno de um ano, contato da data do orçamento de referência, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
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12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

12.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

12.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

12.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

12.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

JORGE BERNARDINO DE SOUSA NETO
Chefe de Seção

Documento assinado eletronicamente em 23/05/2024, às 13:40, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-to.jus.br/autenticar
informando o código verificador 000012302187245 e o código CRC EEE05156.
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